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A SRA. MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, queremos suscitar uma questão de ordem sobre a interpretação do parágrafo único do artigo 26 e dos §§5º e 6º do artigo 28 da Constituição do Estado e sua prática aqui nesta Casa Legislativa.
Estes dispositivos constitucionais assim preceituam:
“Artigo 26 - O Governador poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

Parágrafo único - Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação.”

E
"Art. 28.......
§5 - A Assembléia Legislativa deliberará sobre a matéria vetada, em único turno de votação e discussão, no prazo de trinta dias de seu recebimento, considerando-se aprovada quando obtiver o voto favorável da maioria absoluta de seus membros.
§6º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no §5, o veto será incluído na ordem do dia da sessão imediata, até sua votação final."
Somos do entendimento, Senhor Presidente, que a Constituição do Estado, nestes dispositivos, expressamente traz os seguintes comandos:
Sobre o artigo 26:
I) No prazo de 45 dias a Assembléia deve discutir e votar os projetos de lei de iniciativa do Governador que, com fundamento no artigo 26 da Constituição Estadual, tramitem em regime de urgência.
II) Esgotados os 45 dias sem que tenha havido deliberação, o projeto deve ficar na ordem do dia para que se proceda à sua votação.
Sobre os §§ 5 e 6 do artigo 28:
1º) No prazo de trinta dias a Assembléia deve discutir e votar sobre a matéria vetada, em turno único de discussão e votação.
2º) Esgotados os trinta dias, o veto deve permanecer na ordem do dia para que o plenário proceda a sua votação.
A prática, na Assembléia Legislativa, de incluir Projeto de lei com urgência constitucional e projeto de lei vetado para discussão e votação, depois de transcorridos, respectivamente, 45 e 30 dias, não se coaduna com os comandos expressos da normas constitucionais e acaba gerando este descalabro na Ordem do Dia com mais de 300 itens e que, se o Plenário for discutir cada item por 12 horas, nem até o final da legislatura conseguiremos vencer as mais de 3.600 horas de discussão desses projetos.
Esta Casa de Leis, Senhor Presidente, precisa observar adequadamente o que os constituintes escreveram em 1989.
O parágrafo único do artigo 26 e o § 6º do artigo 28 são normas de eficácia plena e não estão sendo corretamente observadas. E não podem ser assim descumpridas; é imperativo observá-las.
Esta, Senhor Presidente, é a questão de ordem que formulo.
Sala das sessões,
Deputada Maria Lucia Amary
